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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. TAXA DE JUROS
MORATÓRIOS  NO  PERCENTUAL  DE  15%  AO
MÊS  PARA  O  PERÍODO  DE  INADIMPLÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO AO LIMITE DE 1%
AO  MÊS.  SENTENÇA MANTIDA.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. 

− Mostra-se válida a comissão de permanência,
desde  que  pactuada.  Entretanto,  não  poderá
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e
moratórios  previstos  no contrato,  ou  seja:  a)  juros
remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não
podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período da normalidade; b) juros moratórios até o
limite de 12% ao ano e c) multa contratual limitada
a  2%  do  valor  da  prestação.  Paradigma  do  STJ.
RESP 1.058.114-RS. Inviabilidade da cumulação da
comissão de permanência com correção monetária,
juros remuneratórios e demais encargos moratórios
(Súmula nº 472 do STJ).

-  In  casu,  não houve  estipulação de  comissão de
permanência, mas os juros moratórios, incidentes no
período  de  inadimplemento,  foram  cobrados  em
patamar superior ao limite de 1% ao mês, devendo,
portanto, serem reduzidos a este patamar. Correta a
sentença. Seguimento negado ao Recurso. 
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Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco  GMAC,

irresignado com a sentença proferida pela Juíza de Direito da 2ª Vara Regional

de Mangabeira, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na

Ação Revisional de Contrato proposta por Daniel da Silva Felix, revisando a

cláusula 12 do ajuste, para afastar a incidência de juros moratórios superiores

a 1% ao mês,  na hipótese de inadimplemento,  condenando o promovido a

restituir,  de  forma  simples,  os  valores  eventualmente  pagos  em  patamar

superior,  acrescidos de juros de 1% ao mês a partir  da citação e correção

monetária pelo INPC, a partir de cada pagamento indevido (fls. 98/101v).

Nas razões da Apelação, o Promovido reiterou a possibilidade

da  cobrança  de  juros  moratórios  superiores  a  1% ao  mês,  no  período  de

inadimplemento, alegando que o contrato em questão é uma cédula de crédito

bancário, que é regido por lei específica, a saber, Lei nº 10.931/2004, que não

limita a taxa de juros moratórios a ser aplicada, nem proíbe a sua capitalização

(fls.  130/131),  não  havendo  estipulação  de  comissão  de  permanência  no

contrato (fls. 123/135).

Contrarrazões às fls. 145/151.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.155/156).

É o relatório. 

DECIDO

Conheço o Apelo, tendo em vista que o Recurso atende aos

pressupostos  recursais,  tais  como:  cabimento,  legitimidade,  interesse,

regularidade  formal,  tempestividade  (fls.  103/104),  inexistência  de  fato

impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.  Preparo devidamente recolhido
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(fls. 119/120). 

Dito isso, passo ao mérito. 

Na sentença combatida, a Juíza a quo afastou a cobrança de

juros moratórios acima de 1% no período de inadimplência, com a seguinte

fundamentação (fls. 100v/101): 

“Ora,  como  é  pacífico,  a  comissão  de  permanência  é
afastada,  ainda  que  pactuada,  quando  observada  sua
cobrança  simultânea  com  qualquer  outro  encargo,  no
entanto, não há na presente demanda o que revisar, no
que  tange  à  comissão  de  permanência,  uma  vez  que
esta,  simplesmente,  não  foi  ventilada,  na  avença
estabelecida entre as partes. 

Embora questionada  a  cobrança  de  multa  com valores
extorsivos, percebe-se que na avença celebrada entre as
partes  (fls.  83,  cláusula  12.1)  restou  pactuada,  na
verdade, uma multa de 2%. Assim, nos termos do art. 52,
§1º,  do  CDC,  é  permitida  a  cobrança  da  multa  neste
percentual  pelos  bancos  credores,  para  o  período  de
inadimplência,  já  que  a  previsão  destes  não  está
contratualmente  cumulada  com  a  comissão  de
permanência, não sendo o caso de revisar tal cláusula. 

Neste sentido a jurisprudência: 

(…)

No que concerne aos juros moratórios,  sabe-se que os
mesmos poderão ser convencionados até o limite de 1%
ao mês, quando o contrato bancário não for regido por lei
específica. 

No  presente  caso,  verifica-se  que  a  avença  celebrada
entre as partes (fls.  83, cláusula 12), ficou estabelecido
que o percentual de juros moratórios, em caso de atraso
no  pagamento,  será  0,50%  ao  dia,  os  quais  se
multiplicados  por  trinta,  resulta  em  um  percentual  de
15,0% ao mês. 

Assim, assiste razão ao promovente em revisar a cláusula
contratual  nº  12,  tendo  em  vista  que,  na  hipótese  de
atraso  no  pagamento,  os  juros  de  mora  incidentes  na
operação  oneram  excessivamente  o  pacto  celebrado,
provocando desequilíbrio contratual”. 
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Comissão de Permanência

Conforme o entendimento jurisprudencial no REsp nº 1.058.114

– RS, é admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período

de  inadimplência,  porém  esta  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos

remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato,  ou  seja:  a)  juros

remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não  podendo  ultrapassar  o

percentual contratado para o período de normalidade da operação;  b) juros

moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do

valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.

No entanto, deve-se ressaltar que é impossível sua cobrança

cumulada  com  correção  monetária  (Súmula  nº  30⁄STJ),  com  os  juros

remuneratórios  (Súmula  nº  296⁄STJ),  bem  como  com  os  demais  encargos

moratórios (juros moratórios e multa).

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO
GARANTIDO  POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
INCIDÊNCIA  DO  CDC.  (...).  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. Válida, desde que pactuada. Entretanto,
não  poderá  ultrapassar  a  soma  dos  encargos
remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato,  ou
seja: a) juros remuneratórios à taxa média de mercado,
não podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período  da  normalidade;  b)  juros  moratórios  até  o
limite de 12% ao ano e c) multa contratual limitada a 2%
do  valor  da  prestação.  Paradigma  do  STJ.  RESP
1.058.114-RS.  Inviabilidade da cumulação da comissão
de  permanência  com  correção  monetária,  juros
remuneratórios  e  demais  encargos  moratórios.  (...).
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  Face  à  pactuação  da
comissão  de  permanência,  mostra-se  descabida  a
incidência da correção monetária após o vencimento da
dívida  (Súmula  30  do  STJ).  (...).  Apelação  Cível
parcialmente  conhecida  e,  nesta  parte,  parcialmente
provida.  (Apelação  Cível  Nº  70043314236,  Décima
Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator: Lúcia de Castro Boller, Julgado em 14/07/2011)

No  caso  em  estudo,  vê-se  que  não  houve  cobrança  de
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comissão de permanência, mas os juros moratórios estão bem acima do limite

de 12% ao ano, estipulados em 0,50% ao dia, ou seja, 15% ao mês (fl. 83).   

E não se diga que a legislação específica da cédula de crédito

bancário  permite  a  estipulação  dos  juros  moratórios,  no  período  de

inadimplência,  em patamar  superior  a  1% ao  mês,  uma  vez  que  a  Lei  nº

10.931/2004 nada menciona nesse sentido. 

Em casos análogos, a jurisprudência tem afastado as cláusulas

contratuais que convencionam juros moratórios acima de 1% ao mês, para o

período da anormalidade. Confira-se: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
REVISÃO  CONTRATUAL.  CÉDULA DE  CRÉDITO
BANCÁRIO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
TARIFA DE CADASTRO.  INOVAÇÃO RECURSAL.
PRELIMINAR SUSCITADA DE OFÍCIO. CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  APLICABILIDADE.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
CABIMENTO.  COMISSÃO  PERMANÊNCIA.
CUMULAÇÃO  COM  OUTROS  ENCARGOS
MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  FORMA  DE
COMPOSIÇÃO. SOMATÓRIO DA MULTA COM OS
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  EQUILÍBRIO  DA
RELAÇÃO  CONTRATUAL.  REPETIÇÃO  DE
INDEBITO.  DOLO  OU  MÁ-FÉ  QUANTO  A
COBRANÇA  DECLARADA  INDEVIDA.  AUSENCIA
DE  PROVA.  DEVOLUÇÃO  NA FORMA SIMPLES.
SENTENÇA PARCIALMENTE  REFORMADA.  I.  As
questões  que  não  foram abordadas  pela  parte  na
petição inicial não podem ser discutidas em sede de
apelação,  por  configurar  inovação  recursal.  II.  As
normas  do  Código de Defesa do  Consumidor  são
aplicáveis às relações contratuais estabelecidas com
instituições  financeiras,  nos  termos  da  Súmula  nº
297 do STJ. III. A jurisprudência há muito pacificou o
entendimento de que as instituições financeiras não
estão  sujeitas  à  limitação  das  taxas  de  juros
remuneratórios  prevista  no  Decreto  nº  22.626/33.
Não  será  considerada  abusiva  a  taxa  dos  juros
remuneratórios  contratada,  quando  ela  for  de  até
uma vez e meia a taxa de juros média praticada pelo
mercado,  divulgada  pelo  BACEN,  para  o  tipo
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específico de contrato, na época de sua celebração.
lV. É possível a capitalização dos juros, na cédula de
crédito bancário, ante a previsão estampada no art.
28, § 1º, I da Lei nº 10.931/04. Não obstante, diante
da vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 e
do entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal
de Justiça, é lícita a capitalização mensal dos juros,
nos contratos posteriores a 30 de março de 2000,
desde que expresso no contrato. V. Afigura-se lícita a
cobrança da comissão de permanência no período
de  inadimplência.  Contudo,  se  cobrada  de  forma
excessiva,  deve  ser  reduzida  a  percentual  que
corresponda ao somatório dos juros remuneratórios
contratados  e  demais  encargos  decorrentes  do
inadimplemento, quando previstos no contrato,  que
são os juros moratórios limitados a 1% ao mês e
a  multa  contratual  de  2%  do  valor  da  parcela
inadimplida, cuja cobrança é autorizada pelo art. 52,
§ 1º, do Código de Defesa do Consumidor. VI. A teor
dos  art.  42,  §  único  do  CDC  e  940  do  CC,  a
devolução  em  dobro  somente  ocorrerá  se  a
cobrança  do  valor  desembolsado  estiver  revestida
de dolo ou má-fé por parte do credor. (TJMG; APCV
1.0433.13.045136-5/001;  Rel.  Des.  Vicente  de
Oliveira Silva; Julg. 22/09/2015; DJEMG 09/10/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.
REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO. CDC.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  INEXISTÊNCIA.
APLICABILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
LEGALIDADE.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
PERCENTUAL  EXORBITANTE.  READEQUAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  TARIFA  DE  EMISSÃO  DE
BOLETO.  FALTA DE  AJUSTE.  COBRANÇA NÃO
DEMONSTRADA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
FORMA  SIMPLES.  SENTENÇA.  PARCIAL
REFORMA. I.  As normas do Código de Defesa do
Consumidor  são  aplicáveis  às  relações
estabelecidas com instituições financeiras, conforme
prevê o  enunciado da Súmula  nº  297 do Superior
Tribunal  de  Justiça.  II.  No  tocante  às  cédulas  de
crédito  bancário,  considerar-se-á  a  previsão
estampada no art. 28, § 1º, I, da Lei nº 10.931/2004,
que  autoriza  a  pactuação  da  periodicidade  da
capitalização  dos  juros.  Consoante  jurisprudência
pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é possível a
cobrança da capitalização de juros, em periodicidade
inferior  a  um  ano,  desde  que  pactuada,  nos
contratos  bancários  celebrados  após  a  edição  da
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Medida Provisória nº 1.963-17, de 31 de março de
2000,  reeditada  pela  MP  nº  2.170-36/2001.  III.
Afigura-se  lícita  a  cobrança  da  comissão  de
permanência, no período de inadimplência, de modo
que  o  valor  correspondente  não  ultrapasse  o
somatório dos encargos remuneratórios e moratórios
previstos  no  contrato,  vale  dizer:  juros
remuneratórios  limitados  ao  percentual  contratado
para o período de normalidade da operação;  juros
moratórios até o limite de 12% ao ano;  e  multa
contratual de 2% do valor da prestação, nos termos
do  art.  52,  §  1º,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor. Contudo, se contratada e cobrada em
percentual excessivo, fixado acima do somatório dos
juros  remuneratórios  previstos  para  o  período  de
normalidade,  juros  moratórios  e  multa,  deve  ser
reduzida  de  forma  a  dar  equilíbrio  à  relação
contratual.  lV.  Não  comprovado  o  ajuste  dispondo
sobre a cobrança por emissão de boleto bancário,
tampouco demonstrada a indevida cobrança a esse
título, deve ser mantida a sentença no ponto em que
julgou improcedente o pedido inicial  quanto a esse
encargo. V. Quanto à repetição de indébito, prevista
no art. 42, parágrafo único, do CDC, e no art. 940 do
Código Civil, é sabido que caberá a devolução em
dobro dos valores efetivamente desembolsados pela
parte e que foram cobrados indevidamente. Quando
as cobranças decorrerem de ajustamento entre as
partes  e  que  posteriormente  forem  tidas  como
indevidas, a devolução em dobro somente ocorrerá
se  restarem  comprovados  o  dolo  ou  a  má-fé  do
credor. (TJMG; APCV 1.0024.11.286940-9/001; Rel.
Des.  Vicente  de  Oliveira  Silva;  Julg.  15/09/2015;
DJEMG 09/10/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  CÉDULA  DE
CRÉDITO BANCÁRIO. REVISÃO DE CLÁUSULAS.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
TARIFAS DE CADASTRO, EMISSÃO DE CARNÊ E
DE SERVIÇOS DE TERCEIROS. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA.  1.  A  não  realização  de  prova
pericial, uma vez evidenciada a sua desnecessidade
para  o  deslinde  da  controvérsia  instaurada,  não
implica  em  cerceamento  de  defesa.  2.  Não  há
cobrança  de  juros  acima  do  pactuado  quando  o
contrato  estabelece  o  valor  da  parcela  e  este
corresponde  ao valor  efetivamente  cobrado.  3.  Na
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cédula  de  crédito  bancário  é  permitida  a
capitalização mensal de juros remuneratórios, desde
que  expressamente  contratada.  4.  É  valida  a
cobrança de comissão de permanência, desde que
expressamente pactuada, desde que não ultrapasse
a soma dos encargos remuneratórios e moratórios
previstos  no  contrato,  ou  seja:  a)  juros
remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não
podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período da normalidade;  b) juros moratórios até o
limite de 12% ao ano e c) multa contratual limitada
a 2% do valor da prestação (STJ, Súmula nº 472). 5.
É válida a contratação de tarifa de cadastro, a qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição
financeira  (STJ,  RESP  repetitivos  1.251.331/RS  e
1.255.573/RS),  não  importando  a  forma  como  é
efetuado o pagamento, se de imediato, quando do
início do relacionamento, ou se diluído nas parcelas
do financiamento (STJ, AGRG na RCL 14423/RJ). 6.
Descabida a pretensão de revisão de encargos não
previstos contratualmente. 7. Se cada litigante for em
parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e
proporcionalmente distribuídos e compensados entre
eles  os  honorários  e  as  despesas.  (TJMG;  APCV
1.0145.13.040019-8/001;  Rel.  Des.  José  Flávio  de
Almeida; Julg. 30/09/2015; DJEMG 06/10/2015)

Assim, deve ser mantida a sentença, que corretamente afastou

a  incidência  de  juros  moratórios  superiores  a  1% ao  mês,  na  hipótese  de

inadimplemento, condenando o Apelante a restituir ao Autor, de forma simples,

os valores eventualmente pagos em patamar superior, acrescido de juros de

1% ao mês a partir da citação e correção monetária pelo INPC, a partir de cada

pagamento indevido. 

Feitas tais considerações,  com fundamento no art. 557, caput,

do  CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO,  mantendo  integralmente  a

sentença recorrida. 

P. I.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.
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Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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